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GT 055. Povos e Comunidades Tradicionais: estratégias de
mobilização política, reconhecimento e luta pela garantia de
direitos
Claudina Azevedo Maximiano (Instituto Federal deEducação, Ciência e Tecnologia do Amazonas) -Coordenador/a, Thereza Cristina Cardoso Menezes(CPDA-UFRRJ)  -  Coordenador/a,  Maria  HelenaOrtolan (UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAZONAS-UFAM) -  Debatedor/a,  Alfredo Wagner Berno deAlmeida  (universidade  Estadual  do  Maranhão)  -Debatedor/a,  Maria  José  da  Silva  AquinoTeisserenc  (Universidade  Federal  do  Pará)  -Debatedor/a  O reconhecimento dos direitos dos povos e comunidades tradicionais vigentes a
partir da Constitui??o Federal de 1988 trouxe como desdobramentos pol?ticas espec?ficas, principalmente no que
diz respeito ? assist?ncia estatal nas ?reas de educa??o, sa?de, economia e regulariza??o de terras. Tais direitos
foram se consolidando atrav?s da a??o desses agentes sociais, concretizado nos diversos movimentos sociais que
em suas pautas reivindicat?rias trouxeram para o cen?rio pol?tico brasileiro as demandas de garantias de direitos
espec?ficos e diferenciados. Esse Grupo de Trabalho (GT) pretende reunir pesquisadores interessados em analisar
comparativamente, por meio da apresenta??o de pesquisas a atua??o dos agentes sociais, ind?genas, ribeirinhos,
quilombolas,  artes?s  entre  outros.  As  articula?es  e  lutas  pelo  reconhecimento  e  por  afirma??o  dos  direitos
conquistados e, ainda a fragiliza??o e amea?as aos direitos conquistados no atual contexto sociopol?tico brasileiro
ser?o  os  objetos  das  discuss?es  e  reflex?es  desse  GT.  O  objetivo  ?  refletir  e  possibilitar  discuss?es  sobre  as
estrat?gias utilizadas pelos povos e comunidades tradicionais na perspectiva do fortalecimento das lutas pela
reafirma??o  de  direitos  conquistados,  sobretudo  o  que  tange  a  educa??o,  sa?de  e  a  defesa  dos  territ?rios
tradicionalmente  ocupados.

A trajetória da OPIAJ na implementação da PNGATI no sul do Amazonas: da ação política à
ação administrativa
Autoria: Chris Lopes

Neste work disserto sobre a trajetória da Organização dos Povos Indígenas Apurinã e Jamamadi (OPIAJ) na
implementação da Política Nacional de Gestão Ambiental e Territorial (PNGATI) no município de Pauini, região
do sul do Amazonas, no Brasil. Trago dados preliminares uma vez que o artigo resulta de minha pesquisa de
doutorado em andamento, onde discuto a participação do movimento indígena Apurinã articulado às novas
práticas administrativas do indigenismo no Brasil. OPIAJ foi criada em novembro de 2004 como articuladora
da efetivação dos direitos indígenas em Pauini. Nascida da iniciativa e luta de lideranças indígenas vinculadas
ao movimento indígena acreano,  a  OPIAJ  tem suas raízes ideológicas bastante próximas às dos povos
indígenas daquele estado, especialmente daqueles povos que compõem o vale do rio Purus. Em meados dos
anos 2011, a OPIAJ  passou a integrar a base indígena da Federação das Organizações e Comunidades
Indígenas do Médio Purus (FOCIMP) e nos anos seguintes, desde então, vem endossando as discussões e
ações voltadas para os povos indígenas de uma região mais abrangente: o sul do Amazonas. É no contexto
da realidade vivenciada no sul do Amazonas, como as ameaças latentes de expropriação de terras e direitos
indígenas que a OPIAJ vem estruturando a sua atuação. Nessa trajetória, interesso-me pela experiência
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desenvolvida por esta Organização na implementação da Política Nacional de Gestão Ambiental de Terras
Indígenas, mais precisamente, a partir de sua coordenação no projeto “Utsamanery: Povo no caminho da
terra sagrada”, financiado pelo convênio entre o Instituto Internacional de Educação do Brasil (IEB) e a USAID,
que desenvolve ações nas sete terras indígenas do município de Pauini e colocando a OPIAJ na linha de frente
das discussões no sul do Amazonas junto às demais organizações indígenas da região. O contexto do projeto
Usatsamanery retrata as atuais reivindicações do movimento indígena organizado que não é somente pela
conquista da terra, mas, sim, pela gestão da vida nela, cujo mecanismo administrativo é a PNGATI.
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Boas Vindas
A Associação Brasileira de Antropologia e a Universidade de Brasília dão as boas-vindas aos participantes da 31ª
Reunião Brasileira de Antropologia! O encontro será realizado entre 9 e 12 de dezembro deste ano e traz como
temática geral “Direitos Humanos e Antropologia em Ação”.

O início da nossa RBA se fará em contexto que precederá não só o novo governo eleito, como a nova Legislatura.
Sua  realização  em  Brasília  permitirá  dar  maior  visibilidade  aos  debates  e  reflexões  antropológicas  sobre  os
Direitos  Humanos  no  Brasil.  

Teremos atravessado o ano eleitoral que terá adicionado maior tensão ao atual contexto político. Hoje, estamos
diante da crise econômica, do aumento das forças conservadoras e do decréscimo substantivo dos recursos
financeiros necessários ao desenvolvimento da ciência e tecnologia, em especial das ciências humanas.

A  temática  desta  Reunião  visa  refletir  sobre  a  atual  situação e  o  futuro  dos  Direitos  Fundamentais  inscritos  na
Constituição de 1988. Estão em risco os direitos ao reconhecimento e à territorialidade de indígenas, quilombolas
e povos tradicionais, e aos direitos ambientais. 

Da mesma forma, o Congresso Nacional alcunhou o conceito de gênero , de “ideologia de gênero” e retirou do
Plano Nacional de Educação 2014/2020 as referências a procedimentos e medidas educacionais que visavam
combater a discriminação de gênero. Deixou-se assim a descoberto no Plano educacional, ganhos importantes
das  movimentações  sociais  feministas,  das  movimentações  pelos  direitos  à  diversidade  sexual,  e  das
movimentações sociais pelo combate ao racismo que, de forma múltipla e/ou compartilhada, estimulavam e
consolidaram  estudos da interseccionalidade de gênero, sexualidade, raça e classe.

Depois de vários anos, pela terceira vez, (a primeira em 1984, a segunda em 2000), a Reunião será realizada na
Universidade de Brasília. De 2000 para cá expandiram-se os programas de pós-graduação, departamentos e
unidades que incorporam antropólogos/as em seu corpo docente e que incorporam conhecimentos antropológicos
no seu ensino. Em especial, expandiu-se a incorporação de estudantes indígenas e de estudantes  negros/as,
pardos/as e de estudantes advindos das escolas públicas, nos cursos de graduação e nos de pós-graduação.

Contaremos com o apoio, não somente das áreas onde se congregam tradicionalmente os antropólogos/as, mas
também dessas múltiplas áreas de ensino que na UnB se expandiram pela nucleação de estudos que incorporam
a Antropologia nas áreas de saúde coletiva, artes visuais, educação e nos estudos que se dedicam aos povos
tradicionais e questões ambientais. 

Contaremos com o apoio relevante do Departamento de Antropologia e do seu Programa de Pós-graduação em
Antropologia Social (PPGAS) criado o Mestrado em 1972, e, em 1981, o doutorado. O PPGAS se orgulha em
manter os níveis mais altos da avaliação da CAPES através da prontidão contínua de seus/suas docentes e
discentes. 

Teremos o apoio do Instituto de Ciências Sociais (ICS),  e de seus/suas docentes e discentes. Congrega os
Departamentos de Antropologia (DAN), Sociologia (SOL) e Estudos Latino- Americanos (ELA). O ICS é responsável
pelo curso de Ciências Sociais e suas habilitações em Antropologia (Bacharelado), Sociologia (Bacharelado) e
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Ciências  Sociais  (Licenciatura)  e  pelos   Programa de  Pós-Graduação   em Antropologia,  Programa de  Pós-
Graduação em Sociologia e  Programa de Pós-Graduação em Estudos Comparados sobre as Américas.

Teremos também o apoio do Centro de Desenvolvimento Sustentável (CDS), que oferece o curso de Mestrado em
Sustentabilidade junto aos Povos e Terras Tradicionais (MESPT); o apoio da área de Saúde Coletiva da Faculdade
de Ceilândia (FCE); da Faculdade de Saúde Coletiva (FS); da Faculdade de Educação (FE); do Instituto de Artes
(IDA)e o forte apoio da Reitoria e da Administração Superior da UnB. 

Brasília  é  um  dos  espaços  que  mais  abriga  antropólogos  e  antropólogas  que  desenvolvem  atividades  
profissionais  em  órgãos  do  Estado,  em  órgãos  da  Justiça  e  do  Ministério  Público  e  em  organizações  não
governamentais.  Esse  cenário  permitirá  sua  forte  contribuição  aos  debates  e  a  maior  visibilidade  da  área.

E, por fim, Brasília cada vez mais se apresenta como uma cidade com importância turística, ambiental, qualidade 
de vida e relevância dos movimentos sociais. 

Um grande abraço de Boas Vindas,
 

Lia Zanotta Machado - Presidenta da ABA
Diretoria da ABA 2017/2018
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